
 
 

 
EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 3.647 - RN (2006/0213441-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : VILMA DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANGELO EUGENIO COUTO DA SILVEIRA E OUTRO - 

RN002265 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDORA PÚBLICA 
FEDERAL. PRETENSÃO RECONHECIDA NA AÇÃO 
ORDINÁRIA PARA GARANTIR A CONTAGEM DO TEMPO DE 
SERVIÇO ESTADUAL CELETISTA PARA TODOS OS FINS NO 
REGIME ESTATUTÁRIO. ACÓRDÃO DESCONSTITUÍDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS DE BOA-FÉ.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015 (vigente na data da 
publicação do acórdão embargado), são cabíveis embargos de 
declaração com fundamento na existência de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado embargado.

2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, em virtude da 
natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, 
por força de decisão transitada em julgado, forem recebidos de 
boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão tenha sido 
desconstituída em ação rescisória. 

3. Embargos de declaração acolhidos para afastar a necessidade 
de restituição dos valores recebidos por força da decisão 
rescindenda.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, acolher os embargos de declaração para afastar a necessidade de 

restituição dos valores recebidos por força da decisão rescindenda, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria 

Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo 

Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 14 de junho de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 3.647 - RN (2006/0213441-1)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : VILMA DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANGELO EUGENIO COUTO DA SILVEIRA E OUTRO - 

RN002265 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta 

egrégia Terceira Seção que julgou procedente o pedido rescisório formulado pela 

UNIÃO, nos seguintes termos (e-STJ fl. 269):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ART. 485, V E IX, DO CPC. OFENSA A LITERAL DISPOSITIVO DE 
LEI E ERRO DE FATO. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL. TEMPO 
DE SERVIÇO ESTADUAL CELETISTA. PRETENSÃO DE 
CONTAGEM PARA TODOS OS FINS NO REGIME ESTATUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, o tempo de 
serviço prestado aos Estados, Municípios e Distrito Federal é 
contado apenas para efeito de aposentadoria e disponibilidade por 
servidor público federal.

2. A decisão transitada em julgado considerou legal a contagem 
para todos os fins estatutários de tempo de serviço prestado por 
servidora pública federal sob o regime celetista. No entanto, o 
pedido inicial visa assegurar no âmbito federal a contagem do 
tempo de serviço prestado ao Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte, sob as regras da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para fins de anuênios e licença-prêmio, o que caracteriza o erro de 
fato que permite a rescisão do julgado.

3. Pedido rescisório procedente.

A embargante requer o acolhimento dos aclaratórios para que seja 

afastada a necessidade de devolução de quaisquer valores recebidos por ela de boa-fé.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Conforme o teor do art. 1.022 do CPC são cabíveis embargos de 

declaração com o fito de sanar omissão, contradição, obscuridade ou erro material 

porventura existentes no decisum impugnado. 

In casu, verifica-se que não foram analisados os efeitos da decisão 

proferida na presente rescisória, motivo pelo qual acolho os embargos de declaração 

para suprir essa omissão, a qual passo a analisar.

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, em virtude da 

natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, por força de decisão 

transitada em julgado, forem recebidos de boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão 

tenha sido desconstituída em ação rescisória. A propósito, os seguintes julgados:

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO. PORCENTAGEM SOBRE O 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. VALOR INFERIOR AO 
SALÁRIO-MÍNIMO. POSSIBILIDADE. ART. 86, §1º, DA LEI Nº 
8.213/91.

RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A ação rescisória é cabível, com fundamento no art. 485, inciso 
V, do CPC, por violação literal do 86, §1º, da lei nº 8.213/91.

2. Segundo o art. 86, §1º, da lei nº 8.213/91, em sua redação 
original, uma vez que o segurado requereu o benefício em 
15.1.1991, o percentual do auxílio-acidente, mensal e vitalício, 
corresponderá, respectivamente às situações previstas nos incisos 
I, II e III deste artigo, a 30% (trinta por cento), 40% (quarenta por 
cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição do 
segurado vigente no dia do acidente, não podendo ser inferior a 
esse percentual do seu salário-de-benefício.

3. O acórdão rescindendo, entretanto, ao decidir que o 
auxílio-acidente não poderia ser inferior ao salário mínimo, 
contrariou a exegese do art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, uma vez que 
este auxílio deve incidir em um dos percentuais (30%, 40% ou 60%, 
de acordo com a situação originalmente fixada no art. 86) sobre o 
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salário-de-benefício, sendo que, este último é que não poderá ser 
inferior a um salário-mínimo, segundo a previsão legal.

4. Ademais, o auxílio-acidente não tem índole substitutiva de 
salários, sendo possível o seu cálculo em valor inferior ao mínimo, 
conforme preceituado no parágrafo único do art. 42 do Decreto 
3.048/1999: 

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que, em razão da natureza alimentar, não é devida a restituição 
dos valores que, por força de decisão transitada em julgado, foram 
recebidos de boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão tenha 
sido desconstituída em ação rescisória. Precedentes.

6. Ação rescisória parcialmente procedente.

(AR 4.160/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VALORES 
RECEBIDOS POR SERVIDOR PÚBLICO EM DECORRÊNCIA DE 
DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO.

SENTENÇA DESCONSTITUÍDA POR MEIO DE AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 
1.401.560/MT. INAPLICABILIDADE.

1. "A jurisprudência do STJ firmou o entendimento no sentido de 
que, em virtude da natureza alimentar, não é devida a restituição 
dos valores que, por força de decisão transitada em julgado, foram 
recebidos de boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão tenha 
sido desconstituída em ação rescisória."  (AgRg no AREsp 
2.447/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 04/05/2012) 

2. O entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.410.560/MT, 
segundo o qual é legítimo o desconto de valores pagos em razão 
do cumprimento de decisão judicial precária, posteriormente 
revogada, não tem aplicação no caso dos autos, pois na hipótese o 
pagamento decorreu de sentença judicial definitiva, desconstituída 
em ação rescisória.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 463.279/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 08/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MAGISTRADOS. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES.

(...).
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4. Este Tribunal Superior também se consolidou no sentido de, em 
virtude da natureza alimentar, não ser devida a restituição dos 
valores que, por força de decisão transitada em julgado, forem 
recebidos de boa-fé, ainda que posteriormente tal decisão tenha 
sido desconstituída em ação rescisória. (AgRg no Ag 1310688/DF, 
Primeira Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 
2.2.2011).

5. Portanto, em atenção à compreensão firmada pelo Pretório 
Excelso e à possibilidade de dano de difícil reparação, ante o 
entendimento de que vantagens de natureza alimentar não devem 
ser devolvidas, notadamente quando o seu pagamento decorrer de 
provimento judicial transitado em julgado, considero presentes os 
requisitos necessários à antecipação dos efeitos da pretensão 
rescisória.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AgRg no REsp 1400492/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 
24/06/2014)

Com base nessas considerações, acolho os embargos de 

declaração para afastar a restituição dos valores recebidos por força da decisão 

rescindenda.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2006/0213441-1 PROCESSO ELETRÔNICO AR     3.647 / RN

Números Origem:  200100349226          9700120953            9905101942

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 14/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

AUTOR     : UNIÃO 
RÉU       : VILMA DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANGELO EUGENIO COUTO DA SILVEIRA E OUTRO - RN002265 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VILMA DIAS SOARES 
ADVOGADO : ANGELO EUGENIO COUTO DA SILVEIRA E OUTRO - RN002265 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para afastar a 
necessidade de restituição dos valores recebidos por força da decisão rescindenda, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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